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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 02 DE OUTUBRO DE 2007
Ao segundo dia do mês de Outubro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme informação apresentada, datada de vinte e quatro de Setembro último, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezoito de Setembro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· João Gomes – dizendo-se morador na Travessa Coronel Águas, número catorze, primeiro direito, em Albufeira, dizendo achar de facto vantajosa a ideia concebida para o novo sistema de circulação automóvel na zona, mas lamentando que, quase desde o início, o respectivo funcionamento venha na prática deixando muito a desejar. Deu como exemplos o desfasamento existente entre o funcionamento do pino retráctil e o respectivo sinal luminoso avisador e o facto de por vezes necessitar de se deslocar até à porta de sua casa para efectuar descargas e não o conseguir. Sugeriu portanto a revisão de toda esta situação.

O Senhor Vice-Presidente respondeu referindo que as questões postas vão ser devidamente analisadas.

· Anselmo Garvoa – relativamente à Urbanização Vale Mangude, zona de sua residência, apresentou as seguintes situações que entende deverem merecer a devida atenção por parte da Câmara Municipal:

· a possibilidade de que, por força de uma eventual precipitação forte, o caudal da ribeira que passa junto ao lago possa transbordar e o danificar, circunstância de que se apercebeu por ocasião da recente ocorrência de fortes chuvadas;

· na sequência de um seu alerta, deslocou-se ao dito lago uma equipa para proceder à respectiva limpeza; no entanto, após a remoção dos objectos que ali se encontravam a boiar, os mesmos foram depositados ao lado, o que originou que, dois dias passados, tivessem voltado à água; 

· continua o mau cheiro junto à ETAR, havendo qualquer coisa que não está a funcionar devidamente;

· a iluminação pública, seguramente por má regulação do relógio respectivo, está a ligar somente às vinte e três horas;

· os contentores que se encontram no jardim em estado da mais avançada degradação, que nem são reparados nem removidos;

· há mais de um ou dos anos ter-lhe-á sido dito que estava nas intenções da Câmara Municipal levar a cabo um projecto de requalificação para a urbanização em causa; disse tratar-se de uma zona com infraestruturas antiquadas e de que deu como exemplo a rede de esgotos, que por vezes rebenta (deu conta da existência de uma dessas situações, na Rua do Astrolábio, em que o buraco da obra foi tapado com areia, assim se mantendo sem o devido arranjo com alcatrão); perguntou assim qual a evolução desse tal projecto de requalificação;

· sugeriu que, independentemente dessa requalificação, fosse definido um só sentido de trânsito para a rua onde se encontra agora a sede da ARESTA, uma vez que o facto de ali se encontrarem regularmente viaturas estacionadas quase impede o cruzamento de duas em trânsito.

O Senhor Vice-Presidente respondeu dizendo que as questões postas vão ser objecto da devida ponderação, referindo-se concretamente à requalificação da Urbanização de Vale Mangude para dizer que a mesma não está prevista para o corrente ano.

O munícipe referiu-se ainda ao corte de árvores que sugeriu, dizendo terem cortado algumas, mas deixado outras, de que deu como exemplos uma que foi deixada junto ao Modelo e as várias existentes junto ao Mercado Municipal; e salientou a falta de respeito que caracteriza a utilização das zonas criadas na Rua das Telecomunicações para cargas e descargas, onde sempre estão estacionados carros em segunda fila, de nada servindo portanto a criação das ditas zonas uma vez que as autoridades não as fazem respeitar.

O Senhor Vice-Presidente disse ter tomado boa nota das questões suscitadas, que vai mandar analisar.

· Natália Flores Carreira – dizendo estar presente apenas por saber que está agendado para deliberação, nesta reunião, o processo de obras particulares número quatrocentos e cinquenta e quatro, barra, zero seis, pretendendo em consequência assistir à respectiva discussão.

O Senhor Vice-Presidente esclareceu que a apreciação do processo em causa só ocorreria bastante mais tarde relativamente ao início dos trabalhos.

· Fernando Pontes – dizendo que em dois de Maio espoletou a situação de um candeeiro de iluminação pública que se encontrava partido na rotunda da Urbanização Casa Vela em consequência do embate de um camião, tendo ainda por diversas outras vezes solicitado a intervenção que o caso merece por parte da Câmara Municipal, e sempre sem quaisquer resultados; disse entender esta situação como inadmissível e invocou os direitos que lhe assistem enquanto munícipe e as obrigações que impendem sobre os eleitos; classificou finalmente a falta de resposta, em cinco meses, como se tratando ou de incompetência ou de desleixo. E solicitou que lhe fosse indicado um prazo para resolução do problema.

O Senhor Vereador Carlos Quintino, em resposta, esclareceu que, logo que alertada, a Câmara Municipal agiu desde logo em termos daquilo que lhe era possível, colocando a coluna em segurança; em seguida alertou a EDP para a necessidade de substituição do equipamento. Fez portanto, e no imediato, aquilo que devia ter feito.

Disse ter voltado a falar com a EDP, recebendo como resposta que o dito candeeiro tem um problema de curto-circuito, tratando-se assim de uma questão estrutural (cuja falta de resolução de fundo poderia mesmo pôr em causa a iluminação da própria urbanização), de tratamento necessariamente mais demorado do que a mera substituição de um candeeiro.

Não houve assim nem incompetência nem desleixo uma vez que foi feito, e no devido tempo, tudo quanto era possível, sendo que, tratando-se de um problema que depende exclusivamente de terceiros (a EDP), como é óbvio, não pode avançar um prazo para resolução do problema.

O munícipe voltou a usar da palavra para dizer não fazer sentido que a Câmara nada mais possa fazer uma vez que, pelo menos, poderia pedir responsabilidades à EDP. E disse mesmo que não há ali qualquer curto-circuito.

O Senhor Vereador esclareceu que tudo vem sendo feito no estrito respeito das disposições do Contrato de Concessão existente entre o Município e a EDP.

Finalmente, o Senhor Vice-Presidente referiu que se vai de novo contactar a empresa em causa no sentido de que os trabalhos se façam com a possível celeridade.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia um de Outubro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e cinco milhões, setecentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e nove euros e dezoito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e noventa e dois euros e noventa e sete cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 316/2007, de dezanove de Setembro, que procede à quinta alteração ao Decreto-Lei número trezentos e oitenta, barra, noventa e nove, de vinte e dois de Setembro, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio solicitou informação sobre se foram proferidos despachos, em matéria de obras particulares, com base em competências delegadas pela Câmara Municipal, entre dezoito e trinta de Setembro último.


O Senhor Vice-Presidente informou não poder dar, no momento, resposta à questão suscitada, propondo-se fazê-lo na próxima reunião.


O Senhor Vereador Fernando Anastácio voltou a usar da palavra para dizer: “Considerando que, durante cerca de três meses, a Câmara Municipal não recebeu informação conforme está previsto na legislação enquadrante, dos despachos proferidos naquelas circunstâncias, situação que teria sido sanada na reunião de dezoito de Setembro com a informação dos despachos proferidos naquele período e considerando que para a reunião de hoje (dois de Outubro de dois mil e sete) torna a não existir qualquer informação sobre a existência, ou não, dos referidos despachos e em caso afirmativo a sua informação para conhecimento conforme legalmente estabelecido, suscita-se da Excelentíssima Câmara e encaminhamento ao Senhor Presidente, em quem a competência se delegou, para de imediato promover os procedimentos adequados com vista a regularizar definitivamente esta situação.”

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DO PRESIDENTE =
Subscrito pelo Senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de vinte e quatro de Setembro último, do seguinte teor:

“Informo que me encontrarei em gozo de férias nos próximos dias 1 e 2 de Outubro bem como nos dias 12 a 16 de Novembro”.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DA VEREADORA MARLENE PISCO =
Subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentado um documento, datado de vinte e cinco de Setembro último, do seguinte teor:

“Venho por este meio, informar V.ª Ex.ª que me encontrarei em gozo de férias, no dia 4 de Outubro”.

= INFORMAÇÕES – PESSOAL DIRIGENTE – NOMEAÇÃO =
Tomou a Câmara conhecimento do teor do despacho proferido pelo Senhor Presidente, em onze de Setembro último, através do qual determinou a nomeação da candidata Teresa Margarida Martins Ferreira Trocado, em comissão de serviço e por um período de três anos, para o lugar de Chefe da Divisão Municipal da Divisão de Património e Aprovisionamento.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e oito de Setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração da data de um transporte já autorizado à Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação à Vila de Monsaraz e arredores, de vinte e um de Setembro para dois de Outubro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA 2,3 DR. FRANCISCO CABRITA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Escola Básica Dois, Três Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de alunos e professores à Escola Alemã em Silves, no dia vinte e oito, também de Setembro último, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.


Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e oito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia treze de Outubro;

· Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação a Vale Verde - Guia, todas as segundas, terças e quintas-feiras;

· Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para deslocações a Faro, nos dias cinco e sete de Outubro, e a Moura, no dia catorze de Outubro;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Mil e Nove - Paderne, para deslocações a Alvor, nos dias cinco e sete de Outubro, e a Albufeira, no dia trinta e um de Outubro;

· Junta de Freguesia de Albufeira, para diversas deslocações no âmbito do Programa Nacional de Promoção da Actividade Física e Desportista, conforme calendário que se dá por reproduzido e de que fica uma cópia arquivada na pasta dos documentos respeitantes à presente reunião;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Setecentos e Catorze - Albufeira, para deslocações a Alvor, nos dias cinco e sete de Outubro, e a Alcoutim, nos dias vinte e vinte e um de Outubro;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Lisboa, nos dias dez e vinte e dois de Outubro;

· Associação Rancho Folclórico Infantil de Albufeira, para deslocação a Venda do Pinheiro – Loures, no dia seis de Outubro.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 17 de Setembro do corrente ano civil, a Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne solicitou-nos, mediante fax, o transporte da aluna Joana Gonçalves para as seguintes deslocações:

- deslocar-se para casa (paragem Mem-Moniz), às 15.00, diariamente;

- deslocar-se às segundas, terças e quintas-feiras à APEXA (saída de Mem-Moniz pelas 09.15 e chegada à Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Paderne pelas 12.45).

Considerando que:

a) É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

b) Existe a possibilidade desta edilidade realizar o transporte mencionado, segundo informação do Sr. Encarregado do Sector de Parque de Máquinas e Viaturas.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal autorize a cedência do transporte supracitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA BÁSICA DOS 2.º E 3.º CICLOS DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“No âmbito do Programa de Desporto Escolar 2007/08, a Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras solicitou-nos, mediante ofício, o transporte para 7 alunos e 1 professor, às quartas-feiras, das 14.15 às 17.00.

O destino previsto será aos campos de golfe, situados nos Salgados, Açoteias, Quinta dos Brejos, Ballaia Village Golf e em Alcantarilha.

Considerando que:

a) É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

b) Existe a possibilidade desta edilidade realizar o transporte mencionado, segundo informação do Sr. Encarregado do Sector de Parque de Máquinas e Viaturas;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal autorize a cedência do transporte solicitado pela Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras para os campos de golfe supracitados, às quartas-feiras, durante o ano lectivo 2007/08.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e oito de Setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira na realização da Primeira Maratona de Dança LUEL, mediante o aluguer de um gerador à empresa Congerap, pelo valor de trezentos e vinte e seis euros e setenta cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS - CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube de Basquete de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Torneio Triangular de Início da Época no Escalão de Iniciadas Femininas, a decorrer no próximo dia 14 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo e motivando a utilização de equipamentos desportivos municipais.

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basquete de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira;

· Oferta de três taças e um troféu;

· Oferta de 35 lanches, pelo valor total de 137,20 euros, podendo ser fornecidos ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube de Basquete de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos dos escalões de iniciadas Femininas, nos horários constantes no documento anexo.


Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:


A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Basquete de Albufeira, nos seguintes termos:


· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola EB 2/3 de Ferreiras, às Sextas-feiras das 18h,30 às 20h30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Juventude Desportiva de Fontaínhas, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de treinos dos Escalões Juvenil e Infantil de Futsal, no Pavilhão da Escola EB 2/3 de Ferreiras e Pavilhão Desportivo de Paderne.

Considerando:


1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

3. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Juventude Desportiva das Fontaínhas, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão da Escola EB 2/3 de Ferreiras, às segundas-feiras, terças-feiras e quintas-feiras, das 18h,30 às 20h00.

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Paderne, às sextas-feiras das 18h,30 às 20h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Ciclismo do Algarve, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização da 5.ª Ciclo-Peregrinação Algarve-Fátima, a decorrer no período compreendido de 09 a 13 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a Associação de Ciclismo do Algarve conta com um número elevado de participantes, aproximadamente tês centenas;

3. Que na referida ciclo peregrinação estão participantes individuais e de clubes do concelho de Albufeira;

4. Que a realização deste evento contribui para a promoção turística do concelho;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ciclismo do Algarve, nos seguintes termos:

· Atribuição de apoio monetário, no valor de 3.500,00 (três mil e quinhentos euros);

· Cedência de 400 (quatrocentas) T-Shirts de cor branca, alusivas ao evento;

· Cedência de 400 (trezentos) bonés de cor branca, alusivos ao evento;

· Cedência de transporte – um autocarro de 50 lugares, necessário para a realização do trajecto Fátima-Albufeira, no dia 13 de Outubro de 2007;

· Cedência de transporte tipo camião para efectuar o transporte de 50 bicicletas;

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta, com sinalética, que assegure a função de viatura de apoio na totalidade das etapas do percurso;

· Apoio destinado à cerimónia da Bênção dos Ciclo-Peregrinos (a realizar frente à Câmara Municipal – dia 09 de Outubro);

· Reserva do Parque de estacionamento situado frente ao edifício do Tribunal de Albufeira, a partir das 08h do dia 09 de Outubro de 2007;

· Disponibilização de sistema de som e respectivo apoio técnico de suporte à cerimónia;

· Cedência da bandeira do Município de Albufeira, durante a totalidade da duração do percurso;

· A promoção e divulgação do evento através dos meios de comunicação social.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem o Tribunal Judicial de Albufeira solicitar apoio a esta Edilidade no sentido de lhe ser dispensado o Salão Nobre deste edifício dos Paços do Concelho no próximo dia 3 de Outubro para a realização de julgamento.

Considerando que:

1- O Salão Nobre desta Câmara é o espaço que menos compromissos tem agendados para a sua utilização e que mais se adequa à finalidade pretendida, e que naquela data se encontra disponível;

2- Também é do interesse desta Câmara a resolução de todos os assuntos relacionados com este Município, nomeadamente no que se refere à administração da justiça na área do Concelho;

3- Que em reunião de câmara de 27/12/2006 e 19/06/07 esta edilidade aprovou a cedência do salão nobre àquele Tribunal, conforme cópias em anexo;

4- A presente situação se enquadra no estipulado na alínea e) do n.º 4 do art.º 64 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº 5–A/02, de 11 de Janeiro, define que compete à Câmara Municipal assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere disponibilizar o Salão Nobre dos Paços do Município, para a utilização solicitada, no dia pedido, devendo aquele Tribunal ficar responsável por quaisquer danos e situações que decorram daquela utilização.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da 2.ª Feira Tradicional dos Frutos Secos, a ter lugar nos próximos dias 13 e 14 de Outubro de 2007, na Praça Comendador António de Libâneo Correia.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa permite a divulgação dos produtos regionais, promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do concelho;

3. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem sonora e electrificação de stands e execução de Arraial;

· Cedência de seis barracas de madeira;


· Execução de três faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização do Magusto, no dia 11 de Novembro de 2007, na Praça Comendador António de Libâneo Correia, bem como para a realização do Encontro de Janeiras, no dia 06 de Janeiro de 2008, na Casa do Povo de Paderne e Praça da República.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que os eventos em causa se enquadra nas comemorações do S. Martinho, e da Festa dos Reis, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar os eventos nos seguintes termos:

· Cedência de aparelhagem sonora e execução de Arraial, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE MOTOCICLISTAS VAGABUNDOS LUSITANOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Associação de Motociclistas Vagabundos Lusitanos, solicitar apoio logístico para a realização da XI Exposição de Motos Antigas, a decorrer no próximo dia 06 de Outubro de 2007, junto ao Estádio João Campos em Paderne.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Motociclismo, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

3. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 2 quiosques;

· Cedência de sacos para o lixo;

· Cedência de fita sinalizadora;

· Assegurar o fornecimento de energia eléctrica ao local do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CONFRARIA DE GASTRÓNOMOS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Confraria de Gastrónomos do Algarve, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Confraria de Gastrónomos do Algarve, através dos documentos em anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 5 e 6 de Outubro de 2007.

Considerando que:

1. A confraria, em epígrafe, tem como objectivo principal investigar, promover e divulgar o património gastronómico, almejando assegurar às gerações futuras uma vivência com a sua identidade cultural, contribuindo assim para o enriquecimento do património gastronómico do Concelho de Albufeira e do Algarve;

2. O evento em causa, se irá realizar na cidade de Albufeira, onde serão esperados cerca de 300 convidados e confrarias de Portugal, Espanha e França, bem como representantes da F.N.C.G e da CEUCO; contribuindo para a promoção do concelho a nível nacional e internacional, bem como para a manutenção das actividades económicas combatendo a sazonalidade;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Confraria dos Gastrónomos do Algarve no seguinte:

1. Cedência do Auditório Municipal de Albufeira, para realização do evento, no período das 10h00 às 13h00;

2. Cedência de 2 autocarros de 27 lugares cada, com motorista e 2 técnicos para acompanhamento e realização da visita guiada pelo concelho de Albufeira, no dia 5 de Outubro, com início às 16h00;

3. Cedência de 1 autocarro de 27 lugares + 1 autocarro de 50 lugares, com motorista, para o dia 6 de Outubro, para o período das 9h45 às 14h30;

4. Cedência de 1 cofee-break, de boas vindas para 200 pessoas;


5. Pagamento da actuação da Banda Filarmónica de Paderne, pelo valor de 550,00 Euros (quinhentos e cinquenta euros) e transporte da mesma;

6. Actuação do Rancho Folclórico dos Olhos d’Água, ao abrigo do Protocolo da Associação com a CMA;

7. Oferta de 372 sacos com material promocional de Albufeira;

8. Oferta de 32 ofertas institucionais;

9. Oferta de 32 garrafas de vinho Foral de Albufeira, pelo valor de 176,00 Euros + IVA;

10. Promoção do evento através dos meios da Autarquia;

11. Apoio protocolar ao evento, pelo Sector de Relações Públicas;


12. Cedência dos serviços de fotógrafo da CMA, durante todo o evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS - ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a ACOSAL - Associação dos Comerciantes e Serviços de Albufeira, solicitar apoio para a realização do 3.º Festival da Cataplana, a ter lugar em 11 Restaurantes do concelho de Albufeira, nos próximos dias 05, 06 e 07 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira, da sua gastronomia e dos seus restaurantes a nível regional e nacional;

2. Que promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do Concelho;

3. Que o apoio referido se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Pagamento das actuações dos artistas que irão abrilhantar o referido evento:

· Quatro actuações do Rancho Folclórico do Calvário no dia 04 de Outubro, pelo valor total de 300,00 euros (trezentos euros),

· Onze actuações de José Maria Vaz de Almeida, nos dias 04, 05 e 06 de Outubro, pelo valor total de750,00 euros (setecentos e cinquenta euros),

· Sete actuações do “Trovador – António Alfarrobinha” nos dias 04 e 06 de Outubro, pelo valor total de 500,00 euros (quinhentos euros),

· Oito actuações dos acordeonistas do Rancho Folclórico de Moncarapacho, nos dias 05 e 06 de Outubro, pelo valor total de 400,00 euros (quatrocentos euros),

· Três actuações do Acordeonista Carlos Silvino, para o dia 05 de Outubro, pelo valor total de 363,00 euros (trezentos e sessenta e três euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo ao presente veio a Junta de Freguesia da Guia solicitar apoio para as obras de restauro da igreja matriz daquela freguesia.

Considerando que:

1. É também do interesse deste Município que as suas igrejas que, como é o caso, são, devido às suas características arquitectónicas e históricas, para além de um local com vertente espiritual, um edifício cultural visitado por muitos dos que nos visitam e, por isso, também o atractivo do nosso concelho;

2. A presente situação que se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere ceder para o fim acima identificado três módulos em alumínio (estrados) durante o tempo que aquelas obras durarem.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, o Imortal Desportivo Clube solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de actividades da sua Academia de Dança, nos dias 10 de Outubro, 1 de Novembro e 19 de Dezembro de 2007 e para os dias 19 de Abril, 28 de Junho e 13 de Julho de 2008, especificamente:

1. A cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, nos dias acima referidos;

2. Apoio na divulgação das actividades;

3. Cedência de projecto multimédia e ecran para projecção.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório nos dias solicitados, com excepção para o dia 13 de Julho de 2008, dado existir a previsão de que o equipamento se encontre em obras na referida data, conforme informação da DAC;

b) Há disponibilidade do equipamento informático e ecran, conforme informação da DI;

c) O apoio na divulgação poderá ser concretizado através da inclusão dos eventos na Agenda Cultural da CMA, bem assim, através da execução e afixação de 1 faixa/evento, ao abrigo do procedimento por consulta prévia em vigor, sendo a despesa por faixa de € 67,00 a que acresce IVA, situação devidamente cabimentada;

d) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube através da concessão dos apoios solicitados, exceptuando o pedido de cedência do Auditório Municipal, para o dia 13 de Julho, dada a previsibilidade da existência de obras no referido equipamento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS - APAS - ASSOCIAÇÃO DE PEDIATRIA AMBULATÓRIA DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a Associação de Pediatria Ambulatória do Sul – APAS, solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de uma conferência no dia 11 de Outubro de 2007, especificamente:

· Cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, nas datas referidas e de acordo com o seguinte horário: 8H30 às 18H00;

· Meios informáticos e colaboração de um técnico de informática;

· Abertura do Bar.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório nos dias e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Há disponibilidade do equipamento informático e do acompanhamento do técnico, conforme informação da DI;

c) A alínea b) do nº 4º , do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Pediatria Ambulatória do Sul - APAS através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - APAS - ASSOCIAÇÃO DE PEDIATRIA AMBULATÓRIA DO SUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a Associação de Pediatria Ambulatória do Sul – APAS, solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de 4 conferências (temas a designar), no ano de 2008: 27 de Fevereiro, 7 de Maio, 8 de Outubro, 26 de Novembro, especificamente:

· Cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, nas datas referidas e de acordo com o seguinte horário: 8H30 às 18H00;

· Meios informáticos e colaboração de um técnico de informática;

· Abertura do Bar.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório nos dias e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) Há disponibilidade do equipamento informático e do acompanhamento do técnico, conforme informação da DI;

c) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Pediatria Ambulatória do Sul - APAS através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE E CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“No âmbito do assunto em epígrafe e conforme documentação anexa à presente proposta, é solicitado o apoio desta Câmara Municipal, pela APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade e pelo Centro Paroquial de Paderne.

Por parte da Apeoralidade é solicitado o apoio para a realização da cerimónia de lançamento do Livro “Do Coração Vem a Tinta Que Pinta a Minha Poesia” de Jacinto Ferreira de Sousa Pinto, que se pretende tenha lugar no dia 6 de Outubro do corrente ano, pelas 21H00.

E por parte do Centro Paroquial de Paderne é solicitado que seja considerada a possibilidade da autarquia adquirir alguns exemplares da obra.

Considerando que:

1. Esta a Apeoralidade nos últimos anos tem contribuído para a divulgação da cultura e das tradições no Concelho, no País e Estrangeiro, através de visitas às Escolas do Concelho, trabalhos de pesquisa, actuações no concelho, sem qualquer remuneração, inclusivé com participações em programas televisivos e em conferências internacionais;

2. A Apeoralidade tem como um dos seus objectivos acolher, incentivar e promover sensibilidades poéticas ocorrentes no domínio do popular e do erudito, até à edição;

3. O Autor deste livro, abdica do produto da venda do mesmo, em prol do Centro Paroquial de Paderne, para que este apoie as crianças necessitadas que venham a ser acolhidas e outros utentes que o frequentam;

4. O Auditório Municipal está disponível, no dia e horário solicitados conforme informação da DAC;

5. Existe a possibilidade de se realizar o transporte solicitado, segundo informação do Sr. Encarregado do Sector de Parque de Máquinas e Viaturas;

6. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

7. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar:

1. A APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade no lançamento do Livro “Do Coração Vem a Tinta Que Pinta a Minha Poesia” de Jacinto Ferreira de Sousa Pinto, através da concessão dos apoios abaixo descritos:

· A cedência do Auditório Municipal no dia 6 de Outubro do corrente, pelas 21h00, bem como dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento;

· A contratação do Grupo Moçoilas, pelo valor de € 1.900,00 + IVA;

· A realização de Cocktail, pelo valor de € 1.600,00 + IVA, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· A publicidade do evento, através de uma faixa pelo valor de € 67,00, ao abrigo da consulta prévia em vigor e a emissão de 1000 convites pelo valor de € 299,00 + IVA;

· E o transporte solicitado para o dia 6 de Outubro do corrente ano.

2. E o Centro Paroquial de Paderne, através da aquisição de 100 exemplares da obra em título, pelo valor global de € 1.200,00.”
.
Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, com excepção do valor de € 1.900,00 + IVA referente à contratação do Grupo Moçoilas, que está contemplado na alteração orçamental nº 17 que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 02/10/2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, o primeiro dos quais declarou: “Abstenho-me porquanto entendo que os custos associados à iniciativa, e que no meu entender não são essenciais para a mesma (espectáculo e beberete, num valor aproximado de quatro mil e oitocentos euros) não se justificam para o lançamento de um livro, sem prejuízo do valor e da qualidade da obra”.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA E.B. 2,3 DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, a Associação de Pais da Escola E.B 2,3 Diamantina Negrão solicita o apoio desta Câmara Municipal, especificamente, a cedência do Auditório Municipal e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para a realização de uma Assembleia Geral de Pais e Encarregados de Educação, no dia 5 de Outubro, às 20H00.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

c) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Pais da Escola E.B.2,3 Diamantina Negrão, através da concessão dos meios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - JUNTA DIOCESANA DE FARO – PROTECÇÃO À RAPARIGA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Junta Diocesana de Faro – Protecção à Rapariga, através de ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um subsídio destinado ao novo Centro de Acolhimento Temporário.

Considerando:

· Que este Centro de Acolhimento pretende ser uma resposta ao nível do Distrito de Faro, destinado a jovens adolescentes do sexo feminino dos 12 aos 18 anos, dispondo de 20 vagas;

· Que esta obra é financiada em 65% pela Segurança Social, 25% pela Câmara Municipal de Faro e os restantes 10% são da responsabilidade desta Instituição;

· Que este Centro se disponibiliza para intervir junto das crianças de Albufeira;

· A informação dos serviços em anexo;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Junta Diocesana de Faro – Protecção à Rapariga, atribuindo-lhe uma comparticipação financeira no valor de € 2.500,00 (dois mil e quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - CLUBE ESCOLAMIZADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem o Clube Escolamizade através de ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal um subsídio para as obras de recuperação e melhoramento a realizar na sua sede social, nomeadamente, na sala, cozinha e casa de banho.


 Considerando:


· Que o Clube Escolamizade é um clube para ex-marinheiros, organizando jantares e passeios culturais, entre outros, no âmbito das suas actividades;

· Que o Clube Escolamizade tem a sua sede social no Concelho de Albufeira;

· Que o Clube Escolamizade tem sócios pertencentes ao concelho de Albufeira;


· A importância de que se reveste o associativismo no nosso concelho;


· A informação dos serviços em anexo;


· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;



Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Escolamizade, atribuindo-lhe uma comparticipação financeira no valor de € 3.000,00 (três mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – INFORMAÇÃO – RECTIFICAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Apoio aos Órgãos da Autarquia, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 05 de Junho de 2007, foi aprovada uma proposta de apoio ao Torneio de Futsal Feminino, solicitado pelo Padernense Clube e realizado nos dias 16 e 17 do mesmo, em 14 de Junho foi reforçado o apoio através de despacho do Sr. Presidente e ratificado em reunião de câmara de 19 de Junho. Nos referidos documentos constava um pedido de alojamento para as equipas participantes no Torneio (alojamento para as equipas de S. Pedro do Sul e Académica, 14 quartos duplos com pequeno-almoço incluído, pelo valor de 1.016,00 euros (mil e dezasseis euros) e (alojamento para a equipa de Setúbal – Bairro do Liceu, 07 quartos duplos com pequeno-almoço incluído, pelo valor de 518,00 euros (quinhentos e dezoito euros), anexo orçamento. Após a recepção da factura, verificaram estes serviços e por lapso dos mesmos que existe uma diferença de 20,00 euros a mais no valor da mesma. Para fazer face ao pagamento do referido serviço torna-se necessário o reforço cabimento no valor de 20,00 euros. Face ao exposto, solicita-se autorização da Digníssima Câmara Municipal, para a realização da despesa no valor total de 1.554,00 (mil quinhentos e cinquenta e quatro euros).”


Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a despesa a realizar, considerando o valor constante na informação.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E INSTITUTO DE TURISMO DE PORTUGAL, I.P. - ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Na reunião de câmara de 15 de Maio último foram aprovadas duas minutas de protocolos de cooperação entre este Município e o Instituto de Turismo de Portugal referentes à realização dos espectáculos acima identificados, entretanto já decorridos.

Através da comunicação anexa à presente vem o Instituto de Turismo de Portugal solicitar uma adenda àqueles protocolos, conforme minutas anexas, onde se verifica a alteração do conteúdo da cláusula sexta do protocolo dos espectáculos com os artistas “Vaya Com Dios” e “Vicente Amigo” e da cláusula quinta do protocolo do espectáculo referente ao espectáculo “Sons Ardentes” que tinham, no anterior protocolo, a seguinte redacção: “A receita da venda de bilhetes para o espectáculo objecto do presente contrato reverte para o Turismo de Portugal”, com as presentes adendas as referidas cláusulas passam a ter a seguinte redacção:

“1. A receita da venda de bilhetes para o espectáculo objecto do presente contrato reverte em partes iguais para ambos os outorgantes.

2. As receitas geradas serão recolhidas pelo Município de Albufeira, que permanecerá o fiel depositário das mesmas até à sua divisão, que ocorrerá após a aceitação pelo Turismo de Portugal da respectiva prestação de contas.

3. Realizada a prestação de contas o Município de Albufeira reterá a metade do resultado obtido que lhe pertence e entregará a outra metade, correspondente à parte do Turismo de Portugal, ao Governo Civil do Distrito de Faro, depois de, para esse efeito, ser informado pelo Turismo de Portugal.”

Assim, e tendo em consideração todos os considerandos constantes nos protocolos já assinados, bem como a vantagem que advém para este Município com as presentes adendas agora propostas, proponho:

Que a Exma. Câmara delibere aprovar as adendas aos protocolos anexas à presente, de modo a que as mesmas possam ser assinadas e produzir todos os seus efeitos.”

Esta proposta fazia-se acompanhar das minutas de Adendas aos Protocolos nela referida, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, as adendas aos protocolos serem outorgadas e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, um subsídio no âmbito do Protocolo entre o Município de Albufeira e a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira firmado a 17 de Março de 2005 e respectiva Adenda de 21 de Dezembro de 2005, que se anexam.

Considerando que:

1. A Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;

2. Figura entre as competências, legalmente estabelecidas para o Município de Albufeira, deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à prossecução de obras ou eventos de interesse municipal;

3. Em 17 de Março de 2005, foi celebrado entre o Município de Albufeira e a Associação referenciada, um Protocolo de Colaboração, nos termos do qual aquele cedeu à referida Associação o uso e fruição do edifício, de que é proprietário, sito na Rua Latino Coelho, freguesia e concelho de Albufeira, para que nele instalasse e mantivesse em funcionamento um Centro de Dia;

4. Nos termos da cláusula 5ª. alínea c) daquele Protocolo, o Município de Albufeira obrigou-se, ainda, “A conceder apoio financeiro anual, em função do valor proposto pela A.H.S.A., a ser definido por deliberação da Câmara Municipal de Albufeira, tendo em atenção os encargos demonstrados e as fontes de financiamento de que dispõe a A.H.S.A., por forma a assegurar o funcionamento do centro de dia, que possui inequívoco interesse público concelhio.“;

5. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, uma comparticipação financeira de Euros € 50.000,00 (cinquenta mil euros), no âmbito do Protocolo existente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio declarou: “Entendo votar a favor da presente proposta apesar de a mesma não vir instruída nos termos previstos no Protocolo celebrado entre a Autarquia e a referida instituição, porquanto, segundo me foi transmitido, a responsabilidade por tal facto não tem a ver com a instituição privada de solidariedade social pois que esta terá entregue ao Município, no início do presente ano, a documentação em causa, tendo a mesma entretanto sido extraviada nos serviços (segundo informação da Vereadora responsável pelos mesmos). Entendo que o que está em causa, o apoio social e as dificuldades com que a referida associação se depara não podem ficar dependentes de alguma desorganização que revela o Executivo Municipal nesta matéria. Mais requeiro que, no mais curto espaço de tempo possível, seja informada a Excelentíssima Câmara do teor da documentação que deveria instruir o procedimento administrativo agora votado, por forma a verificarmos se o mesmo se enquadra no quadro das relações estabelecidas.”

A Senhora Vereadora Marlene pisco respondeu dizendo: “Considerando: o fim a que se destina este apoio; que tive contacto com os documentos originais; que o Presidente da associação se responsabilizou no sentido de trazer cópias para a instrução do processo; que o mesmo tem sempre tido responsabilidade e cumprido as suas funções enquanto Presidente da associação perante a C.M.A.; a dificuldade financeira que a mesma associação apresenta, foi decidido trazer a esta reunião o respectivo apoio.”

= PROTOCOLOS - MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. =
Pela empresa PolisAlbufeira, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, com data de sete de Setembro último, que remete proposta de protocolo com vista à Comparticipação Financeira para a Execução dos Trabalhos para a Requalificação das Infra-Estruturas de Abastecimento Público de Águas na Envolvente ao Parque de Estacionamento P5.

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que estima em sete mil, trezentos e trinta e oito euros e cinquenta e nove cêntimos, acrescido de IVA, o valor a suportar pelo Município.

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 15 ao PPI, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 02/10/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= GEMINAÇÕES - MUNICÍPIO DO SAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Celebra-se este ano o X aniversário da geminação entre o nosso Município e o Município do Sal.

Ao longo destes dez anos estes dois Municípios têm mantido uma relação alicerçada numa partilha histórica, cultural e linguística onde houve uma colaboração nas mais diversas áreas, designadamente na educação, desporto, social, turística entre outras.

Assim, e tendo em conta a década que agora se celebra e por forma a tornar esta celebração uma ocasião especial, seria de marcar este intercâmbio e celebrar também a amizade que ao longo destes anos se tem desenvolvido num espírito de cooperação levando àquele Município Cabo Verdiano, através da demonstração naquele Município de momentos da nossa cultura, designadamente de música, teatro e de exposição de arte.

Assim, proponho à Exma. Câmara que nos próximos dias 14 a 21 de Outubro se desloquem àquele Município Salense: eu, o Senhor Vereador Dr. Fernando Anastácio, o meu Chefe de Gabinete, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, acompanhados de um grupo musical, o grupo “Al-Mouraria” composto por oito elementos, o grupo de teatro “Os Guizos” composto por cinco elementos, pelo artista Manuel Rodrigues Ribeiro e por dois jornalistas dos jornais locais “Notícias de Albufeira” e “A Avezinha” na presença dos seus directores, designadamente, o Senhor Alfredo Machado e o Senhor Arménio Aleluia, bem como do Senhor Padre César Chantre, pároco de duas freguesias do nosso concelho, natural daquele arquipélago africano.

Tal deslocação obrigaria a uma despesa (alojamento e viagem) num valor total de 22.865,00 euros.”

Informou a Chefe da Divisão de Gestão Financeira este processo nos seguintes termos:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 17 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 02/10/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GEMINAÇÕES – MUNICÍPIO DE LINZ – RECTIFICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela secretária do Senhor Presidente, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 21 de Agosto de 2007 foi aprovada uma proposta que visava a deslocação à cidade austríaca de Linz de uma comitiva com a finalidade de preparar os termos de um Acordo de Cooperação que será, em princípio, assinado no próximo mês de Dezembro.

Neste âmbito foi, anteriormente à elaboração da referida proposta, solicitado orçamento à agência de viagens “Viagens Abreu, S A”, que tem contrato com a central de compras do Estado, de modo a se poder calcular os custos da deslocação para serem colocados na respectiva proposta.

Com a recepção das respectivas facturas da agência de viagens foi detectado que o valor referente ao alojamento dado no orçamento da agencia de viagens em 9 de Agosto, conforme cópia de e-mail junto, foi de, por pessoa, 625.63 euros, perfazendo um total de 3.753.78 euros (625.63 euros x 6 pessoas). No entanto, e por lapso de cálculo, foi dado na proposta apresentada em reunião de câmara como valor total do alojamento das seis pessoas o valor de 3.268.32 euros, havendo assim uma diferença de 485.46 euros.

Assim, solicita-se autorização para o pagamento das referidas facturas no valor agora apresentado.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, rectificada nos termos constantes na informação.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima quinta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI/AMR: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 2 – Beneficiações e reparações, acção 4 - Equipamento administrativo, acção 5 – Equipamento básico e acção 8 – Equipamento de informática); 2007/94 - Ligação em fibra óptica para os diversos edifícios da CMA; 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações, acção 2 – Equipamento administrativo e acção 7 – Equipamento básico); 2004/14 – Imóvel sito no complexo “Habijovem”, Bloco C – Piso O – Loja DD, para serviço do Instituto de Solidariedade e Segurança Social, no âmbito de permuta a celebrar entre o Município e aquele Instituto; 2007/5016 – Outras restituições; 2004/75 – Programa Polis (acção 2 – Centro antigo – Remodelações das infra-estruturas); 2004/86 – Revisão do Plano Director Municipal (acção 2 – Projectos); 2006/91 – Parque urbano da Alfarrobeira (espaço a norte do Estádio Municipal) – execução; 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 3 – Arborização); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 1 – Zonas habitacionais); 2002/94 – Remodelação do Reservatório da Correeira e conclusão da conduta de interligação aos reservatórios da Mosqueira e Correeira; 2007/52 – Equipamento de deposição de RSU; 2007/54 – Higiene pública (acção 1 – Sanitários públicos) e 2007/114 – Beneficiações no espaço multiusos, bem como o reforço para anos seguintes do projecto/acção 2008/13 – Mini-escavadora.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI/AMR: 2007/1/11; 2006/5013; 2007/9; 2007/96; 2004/49/3; 2006/34/1; 2007/37/2; 2007/38/4; 2008/13; 2007/54/2; 2007/59/2; 2007/104; 2007/71; 2004/171; 2004/202; 2007/74; 2008/18 e 2004/183.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 17 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA SÉTIMA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima sétima alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de novecentos e vinte e dois mil euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Transportes; Deslocações e estadas; Outros serviços; Outras despesas correntes - Impostos e taxas; Outras despesas correntes - Outras restituições; Material de escritório; Outros bens; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Material de transporte-peças; Conservação de bens; Comunicações; Vigilância e segurança e Assistência técnica.


Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Publicidade; Outros trabalhos especializados; Transferências correntes - Estado; Material de escritório; Assistência técnica; Conservação de bens; Comunicações; Outros serviços; Outros bens; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Vestuário e artigos pessoais; Vigilância e segurança; Matérias-primas e subsidiárias; Encargos das instalações; Material de educação, cultura e recreio e Alimentação-Géneros para confeccionar.


Nesta data foi também elaborada a 15ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A ISABEL DUARTE GUERREIRO DE AZEVEDO RIBEIRO E ANTÓNIO PEDRO AZEVEDO RIBEIRO DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM ALMEIJOAFRAS, NA FREGUESIA DE PADERNE, DESTINADA AO ACESSO A ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ESGOTOS DA BACIA 3 – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2.ª FASE - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A IRENE MARIA DA SILVA, NATÁLIA MARIA VIEIRA DOS SANTOS FERREIRA E MARIA ALICE VIEIRA DA SILVA SANTOS, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM SÍTIO DO CERRO DE SÃO SEBASTIÃO, NA FREGUESIA DE GUIA, DESTINADA À RECTIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS E ARRANJO PAISAGÍSTICO DA ZONA CENTRO DA FREGUESIA DA GUIA - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE SISTEMA DE INTERCEPÇÃO DE PADERNE – INTERCEPTOR DE PADERNE NASCENTE – 2.ª FASE – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa Consdep – Engenharia e Construção, S.A., foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais e de supressão de trabalhos, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

”No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, sendo que foi tida em consideração a informação do Departamento de Obras e Serviços urbanos datada de 27 de Setembro de 2007, que se considera integralmente transcrita.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= CENTRAL DE CAMIONAGEM - LOJA DESTINADA À VENDA DE ARTESANATO REGIONAL E OUTROS ARTIGOS DA MESMA NATUREZA – RESTITUIÇÃO DA CAUÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, do seguinte teor:

“Tendo em conta a informação elaborada pela então chefe da DAF/DPA, cuja cópia se anexa, submete-se à consideração da digníssima Câmara Municipal a restituição da caução prestada, no valor de € 500,00 (quinhentos euros) ao Sr. Manuel Joaquim Baptista Gonçalves.”

É do seguinte teor a informação a que aquela se refere:

“Na sequência da recepção do requerimento apresentado por MANUEL JOAQUIM BATISTA GONÇALVES, datado de 20 de Setembro de 2006, relativamente ao assunto aludido, foi exarado, em 26.09.06, despacho para estes serviços "informarem e submeterem a decisão superior". Assim, relativamente ao assunto aludido, cumpre-me informar do seguinte:

1. Na sequência do concurso público para a adjudicação da exploração temporária de uma loja situada na Central de Camionagem de Albufeira destinada à venda de artesanato regional e outros artigos da mesma natureza, em 06 de Fevereiro/06, procedeu-se à abertura das propostas para o referido estabelecimento, nas quais se encontrava a do requerente;

2. Tendo em conta o critério de adjudicação, a Câmara Municipal, em reunião realizada em 21.03.06, deliberou adjudicar a exploração temporária da aludida loja, à empresa PAMI, pelo valor de € 658,99 mensais, acrescido de IVA;

3. Objectivando a celebração do contrato, solicitaram estes serviços, mediante ofício datado de 27.03.06, os documentos necessários para a outorga do dito contrato;

4. A referida empresa entregou alguns documentos para a outorga do contrato, com excepção do depósito definitivo, no valor de € 700,00, tendo estes serviços aguardado, face às negociações que vinham a ser efectuadas, visando a abertura do balcão do aludido estabelecimento;

5. Contudo, perante a impossibilidade, ao nível arquitectónico, de satisfazer a pretensão da adjudicatária da loja, e ultrapassado, largamente, o prazo legal para a prestação do depósito provisório (artº 65º do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho), em 14.08.06, a adjudicatária, mediante requerimento, procede à desistência da exploração temporária da loja em causa;

6. Assim, na sequência da informação destes serviços, em reunião de 29.08.06, a digníssima Câmara Municipal deliberou "Adjudicar a exploração temporária de uma loja situada na Central de Camionagem de Albufeira destinada à venda de artesanato regional e outros artigos da mesma natureza, ao concorrente Manuel Joaquim Baptista Gonçalves, pelo montante mensal de € 500,00, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.”


7. Ora, perante tal decisão, o concorrente vem manifestar, por escrito, que volvidos mais de seis meses após a adjudicação da loja, realizada em 21.03.06, perdeu qualquer expectativa de a poder vir explorar, tendo, entretanto, procurado e conseguido um trabalho por conta de outrem, situação que na data do concurso não se figurava, facto pelo qual não dispõe agora de tempo disponível para ocupar a aludida loja, bem como já não se encontra interessado na exploração da mesma;

8. Todavia, importa salientar que, nos termos do disposto no artº 16º do caderno de encargos (Restituição do depósito de garantia), consta que “O depósito de garantia ( ..) será restituído com o cancelamento da adjudicação, salvo se se verificar a revogação da adjudicação pelos motivos decorrentes dos artºs 11º e 12º em que não dará direito ao reembolso do depósito prestado”;

9. Não haverá lugar à restituição da caução nas seguintes condições:

· Denúncia do contrato pelo ajudicatário, ou seja, a desistência dos direitos que lhe são conferidos pela adjudicação; (artº 11º do caderno de encargos);

· Resolução da adjudicação pela entidade ajudicante (artº 12º do caderno de encargos).


10. Tendo em conta a situação em causa é, de facto, atípica, e de que não foi motivada pelo concorrente em causa, submete-se à consideração superior de V. Exa., a restituição da caução prestada, no montante de € 500,00, ao Sr. Manuel Joaquim Batista Gonçalves. Salienta-se, ainda, que qualquer tomada de posição relativamente ao assunto em causa deverá ser objecto de deliberação pela digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a restituição da caução prestada.


= PROTOCOLOS – PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL DOS AMIGOS DA FREGUESIA DA GUIA – ADENDA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

3. Que a Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia tem disponibilidade para assegurar a Educação Musical nas escolas do 1.º ciclo Albufeira N.º 1 – Av. Ténis e Brejos;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar a adenda ao protocolo entre a Associação Sócio-Cultural dos Amigos da Freguesia da Guia e o Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta da Adenda ao Protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que esta nova situação origina um acréscimo ao valor inicial da comparticipação financeira a atribuir pelo Município de Albufeira à Associação, que passa a ser no valor total de trinta e cinco mil, quinhentos e quarenta e nove euros.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio pediu informação sobre os quadros e as qualificações dos monitores desta associação bem como das demais, que têm parcerias neste âmbito com o Município de Albufeira, com vista a conhecer da capacidade das mesmas para satisfazerem as obrigações pelas quais se responsabilizaram.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE JOANA DELGADO RODRIGUES DIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas deste agregado familiar, no qual se verifica que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e a qual se mantém desde o ano passado, sugere-se que seja atribuída a Luana Sofia Rodrigues Dias, a redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta redução de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2007/2008, Julho de 2008, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à filha da requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – PEDIDO DE PAULA CRISTINA SANTOS XUFRE MARTINS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas deste agregado familiar, no qual se verifica que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Gonçalo Xufre Martins e Miguel Xufre Martins, a redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta redução de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2007/2008, Julho de 2008, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir aos filhos da requerente o estatuto de utilizadores especiais das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.


= TÁXIS – CONCURSO PÚBLICO PARA ATRIBUIÇÃO DE LICENÇAS PARA TÁXI – ANO DE 2001 – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Considerando que:

a) Em reunião camarária de 04 de Setembro de 2007, foi deliberado, nos termos e com os fundamentos constantes do parecer jurídico de 30 de Agosto de 2007, transmitir a todos os candidatos que, no concurso público para atribuição de licenças para táxi do ano de 2001, integraram a categoria “cooperativas licenciadas pela D.G.T.T” de que era intenção daquela Câmara Municipal, homologar a nova lista, constante daquele, com a nova ordenação dos concorrentes que integram a categoria de cooperativas licenciadas pela D.G.T.T.;

b) Mais foi deliberado naquela sessão atribuir uma licença para o transporte em táxi no Município de Albufeira, em regime de estacionamento condicionado, à Montechoro Táxis - Cooperativa de Táxis, CRL, reposicionada em 2º. Lugar, assim como manter a atribuição da licença já concedida à concorrente Cotral - Cooperativa Táxi Rádio de Albufeira, CRL;

c) Foi, na mesma data, considerada como inalterada e integralmente reproduzida, a ordenação dos concorrentes respeitantes às categorias remanescentes (trabalhadores por conta de outrem e membros de cooperativas licenciadas pela D.G.T.T.), tal qual constante da acta de reunião do Júri de 18 de Julho de 2001, com excepção da classificação respeitante às sociedades comerciais, a qual havia sido recentemente alterada pela Câmara Municipal;

d) Em cumprimento daquela deliberação, diligenciou este Serviço no sentido da notificação das candidatas que, no concurso público para atribuição de licenças para táxi do ano de 2001, integraram a categoria “cooperativas licenciadas pela D.G.T.T.”, por forma a, querendo e no prazo de 10 dias úteis, se pronunciarem sobre o teor daquela, nos termos dos art°.s 8°. e 100°. do Código do Procedimento Administrativo;


Expirado o prazo concedido às notificandas, apurou-se que pelas mesmas não foi apresentado qualquer pronúncia relativamente ao conteúdo da deliberação, termos em que cumpre promover que a questão seja submetida à apreciação final da Digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o parecer jurídico de vinte e sete de Setembro de dois mil e sete e o facto das cooperativas, regularmente notificadas para o efeito, não terem manifestado oposição relativamente ao teor da deliberação camarária de quatro de Setembro de dois mil e sete:

a) homologar a nova lista, constante do parecer jurídico de trinta de Agosto de dois mil e sete, com a nova ordenação dos concorrentes que integram a categoria de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,

b) atribuir uma licença para o transporte em táxi no Município de Albufeira, em regime de estacionamento condicionado, à Montechoro Táxis — Cooperativa de Táxis, CRL reposicionada em segundo lugar,

c) manter a atribuição da licença já concedida à concorrente Cotral — Cooperativa Táxi Rádio de Albufeira, CRL, ora classificada em quarto lugar, tendo em conta o hiato de tempo decorrido, as legítimas expectativas e os direitos adquiridos por aquela, assim como a circunstância de não lhe serem oponíveis as irregularidades ora detectadas respeitantes àquele concurso,

d) considerar inalterada e integralmente reproduzida, a ordenação dos concorrentes respeitantes às categorias remanescentes (trabalhadores por conta de outrem e membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres), tal qual constante da acta de reunião do Júri de dezoito de Julho de dois mil e um, com excepção da classificação respeitante às sociedades comerciais, a qual foi, recentemente e igualmente em cumprimento de sentença judicial, alterada pela Câmara Municipal.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DA REDE DE ESGOTOS DOMÉSTICOS NO FORNO DA TELHA – RECEPÇÃO 
PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Eduardo Pinto Viegas, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e cinco de Setembro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE PONTE PEDONAL SOBRE A RIBEIRA DE QUARTEIRA NO SÍTIO DO PURGATÓRIO – ALBUFEIRA, INCLUINDO ENQUADRAMENTO ADJACENTE - ADJUDICAÇÃO – 
DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em catorze de Setembro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., pelo valor de cento e treze mil, cento e vinte e quatro euros e cinquenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO E ARRUAMENTOS ADJACENTES – 1.ª FASE - NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DAS COMISSÕES DE ABERTURA DO CONCURSO E DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Encontra-se a decorrer o Concurso Público, relativo à empreitada supra referida e para cumprimento do estabelecido no D.L. 59/99, de 02 de Março, sugere-se a constituição das seguintes comissões:

a) “Comissão de Abertura do Concurso”, constituída pelo Sr Vereador da Câmara, Carlos Sérgio Freire Quintino, que presidirá, pelo Director de Departamento de Obras e Serviços Urbanos, Eng.º José Custódio Gracias Fernandes, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; pela Técnica Superior Principal - Maria Almerinda Simões Grade, que secretariará; pela Técnica Superior de 1ª Classe de Direito - Dr.ª Cristiane M. Grácio Vaz Rodrigues, e pela Técnica Superior de 2ª Classe de Contabilidade - Dr.ª Marisa Alexandra Correia Camacho, sendo suplentes a Chefe de Secção de Concursos Zélia Gonçalves, que substituirá a Técnica Superior Principal - Maria Almerinda Simões Grade; o Técnico Superior de 2ª Classe de Direito - Dr. Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues que substituirá a Técnica Superior de 2ª Classe de Direito - Dr.ª Cristiane M. Grácio Vaz Rodrigues; o Técnico de Contabilidade de 1ª Classe - Alberto Manuel Dias Dionísio, que substituirá a Técnica Superior de 2ª Classe de Contabilidade - Dr.ª Mansa Alexandra Correia Camacho e o Técnico Superior de 2ª Classe Eng.° Henrique Dinis que substituirá os restantes elementos.

b) “Comissão de Análise das Propostas”, constituída pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, Eng.º José Gracias Fernandes, que presidirá, pelo Técnico Superior 2ª Classe, Eng.º Henrique Dinis que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e, pela Eng.ª Técnica 1ª Classe Eng.ª Fátima Martins, sendo suplentes a Técnica Superior de 2ª Classe, Eng.ª Suzana Gomes e o Engº Técnico Civil Principal, Eng.º Joaquim Guilherme Nunes.”


Foi deliberado, por unanimidade, proceder à designação dos componentes das Comissões nos termos sugeridos na informação.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HIGIENE URBANA NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, ENTRE 1 DE ABRIL DE 2005 E 28 DE FEVEREIRO DE 2013 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Foi outorgado, em 28 de Março de 2005, entre esta Edilidade e o Consórcio Irmãos Cavaco/Ecoambiente - Serviços de Higiene Urbana no Município de Albufeira, ACE, Contrato de Prestação de Serviços de Higiene Urbana, no período compreendido entre Abril de 2005 e Fevereiro de 2013;


2) Em 30 de Janeiro de 2007, foi submetido à apreciação desta Câmara Municipal, uma informação (nº 005/07 PC) do Departamento de Obras e Serviços Urbanos - Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, tendente à aprovação de uma nova fórmula de revisão de preços (diversa da contratada) a aplicar no âmbito da execução do referenciado contrato de prestação de serviços, a qual alegadamente decorrente da necessidade de acatar o disposto no Decreto-Lei nº 6/2004, 06 de Janeiro;


3) Tendo em conta e nos termos da informação mencionada no considerando antecedente, de que se junta cópia e se dá por integralmente reproduzida, aprovou a Câmara Municipal de Albufeira, em sessão de 30 de Janeiro do corrente, “ a nova fórmula de revisão de preços do contrato “, assim como deliberou “solicitar à Digníssima Assembleia Municipal, cumprindo o estipulado nos nos 1 e 6 do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho, a necessária autorização para a previsão anual de despesas nos termos previstos” na informação;


4) A Digníssima Assembleia Municipal apreciou, em sessão de 18 de Setembro de 2007, a proposta da Câmara Municipal de proceder à adopção da nova cláusula de revisão de preços do contrato epigrafado, de acordo com o preceituado no Decreto-Lei nº 6/2004, de 06 de Janeiro, tendo reprovado a proposta por unanimidade dos presentes;

5) A aplicação da nova fórmula de revisão de preços implicaria um aumento anual e, consequentemente, global da despesa com o contrato em causa, circunstância que carece, irremediavelmente, de prévia autorização do órgão deliberativo Municipal, nos termos do disposto nos artsº. 21º. e 22º nºs 1 e 6 do Decreto-Lei nº 197/99, de 8 de Junho;

6) A Assembleia Municipal de Albufeira não autorizou a alteração da despesa em causa;


7) Dispõe o artº 138º. do Código do Procedimento Administrativo que “os actos administrativos podem ser revogados por iniciativa dos órgãos competentes ou a pedido dos interessados, mediante reclamação ou recurso administrativo;


Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere revogar a deliberação proferida em reunião de 30 de Janeiro de 2007, considerando-se não aprovada a nova fórmula de revisão de preços (diversa da que consta do respectivo contrato), tal qual proposta pela Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos (informação nº 005/07 PC de 24 de Janeiro de 2007).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO DE NATAL EM REGIME DE ALUGUER – ADJUDICAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitaram as suas situações de impedimento com fundamento no facto de fazerem parte do Júri do Concurso, invocando ambos o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.

Tendo os impedimentos sido declarados nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente e o Senhor Vereador ausentaram-se da sala tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia dezanove de Junho do ano corrente, foi agora apresentado o processo, instruído com o Relatório do Júri do Concurso, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Pelo exposto, sugere-se a adjudicação do fornecimento e montagem de equipamento de iluminação de Natal em regime de aluguer à firma Iluminarte, Armando Barreira Unipessoal, Lda., pelo valor proposto de 240.600,00 € + IVA à taxa legal em vigor.

Tendo em conta o plano de pagamentos previsto no caderno de Encargos e aceite expressamente por este concorrente na sua proposta, a despesa para este ano de 2007 é de 36.000,00€ + IVA e de 204.600,00 € + IVA para 2008.

Nos termos do artº 108º, do Dec. Lei 197/99 de 8 de Junho, os concorrentes deverão ser notificados da intenção de adjudicação, sendo-lhes concedido um prazo de cinco dias para se pronunciarem sobre o projecto de adjudicação.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, tendo em conta o relatório do Júri do Concurso e nos termos do mesmo, informar os concorrentes de que esta Câmara Municipal tem a intenção de efectuar a adjudicação do fornecimento à empresa Iluminarte, Armando Barreira Unipessoal, Limitada, pelo valor de duzentos e quarenta mil e seiscentos euros a que acresce o IVA.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos números um e dois do artigo centésimo oitavo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete, barra, noventa e nove, de oito de Junho, é concedido aos concorrentes um prazo de cinco dias para, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção de adjudicação.

Não estavam presentes os Senhores Vice-Presidente e Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressaram à sala reassumindo o primeiro a presidência.

Votação: votaram no sentido da deliberação os Senhores Vereadores António Gonçalves e Marlene Pisco; absteve-se o Senhor Vereador Soares Alves; votou contra o Senhor Vereador Fernando Anastácio que declarou: “Primeiro – Tendo no dia um de Outubro procedido à verificação e consulta dos documentos para deliberação na presente reunião, tive a oportunidade de constatar que este ponto, apesar de constar na ordem de trabalhos, não tinha como disponíveis quaisquer documentos para análise. Nos termos da lei a documentação para deliberação em reunião de Câmara tem de estar disponível para consulta nas quarenta e oito horas antecedentes à referida reunião, o que no caso concreto não aconteceu.

Segundo – Esta questão foi suscitada previamente à deliberação sem que fosse da mesma retirada as devidas ilações, ou seja, o saneamento do processo agendando este assunto para momento oportuno, por forma a que fosse possível cumprir com os requisitos legais aplicáveis.

Por esta razão, e sem prejuízo de, em momento posterior poder vir a fazer um juízo sobre a deliberação em concreto, entendo não a poder votar favoravelmente e ter que consignar em acta a irresponsabilidade do procedimento.”

Regressado à sala, tendo tomado conhecimento do teor da declaração de voto, o Senhor Vereador Carlos Quintino, esclareceu: “A não retirada do processo em questão prende-se com o facto da necessidade urgente de emissão de deliberação camarária sobre o mesmo tendo em vista a limitação temporal a que se está sujeito naquilo que é a execução do fornecimento de equipamento de iluminação de natal em regime de aluguer. Sob pena de o fazendo se correr o risco de que o fornecimento do referido equipamento não viesse a ser feito em tempo útil.”

= TRÂNSITO – RUA DAS ESCOLAS EM ALBUFEIRA – ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“De acordo com indicações do Sr. Vereador Carlos Quintino e tendo em vista uma melhor regularização da circulação automóvel, sugere-se que seja alterado o trânsito na Rua das Escolas, Freguesia de Albufeira, que se processa actualmente no sentido Nascente - Poente, passando a processar-se no sentido Poente - Nascente. Esta proposta deve-se ao facto da empreitada de requalificação da Avenida dos Descobrimentos, troço entre o Lidl e a Câmara Municipal de Albufeira, prever que será fechado o separador central na zona da Estrada de Vale Pedras, não permitindo assim a manobra de viragem à esquerda para quem circula no sentido Poente – Nascente. Para tal, será colocada a respectiva sinalização vertical de acordo com a planta anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, determinar a promoção da alteração de trânsito conforme a informação, com efeitos a contar de quinze de Outubro de dois mil e sete.

Mais se deliberou determinar a imediata publicação de editais.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE JOSÉ MANUEL PEREIRA VIEIRA =
De José Manuel Pereira Vieira, foi apresentado um requerimento, com data de entrada nos serviços de dezassete de Setembro último, pelo qual solicita autorização para a colocação de duas colunas de som na rua, junto ao “Marmota Café”, na Rua Cândido dos Reis, até às vinte e duas ou vinte e quatro horas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“No que concerne ao pedido para colocação de duas colunas de som na rua, junto ao referido bar, informa-se o seguinte:

a) Tal actividade poderia ser alvo de autorização nos termos do n.º 2 do artigo 30.º do Decreto-Lei 310/2002, de 18 de Dezembro, desde que decorresse entre as 09h e as 22h, com os condicionamentos constantes no artigo 32.º do mesmo diploma, referentes à emissão de licença especial de ruído, que decorre da aplicação do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

b) Tais condicionamentos correspondem à aplicação cumulativa de três condições, para a ocorrência de festividades, divertimentos públicos e espectáculos ruidosos nas vias públicas e demais lugares públicos nas proximidades de edifícios de habitação, escolares durante o horário de funcionamento, hospitalares ou similares e ainda estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento:

a. A existência de circunstâncias especiais que o justifiquem;

b. A emissão de licença especial de ruído pelo Presidente da Câmara;

c. O respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, que refere que a licença especial de ruído fica condicionada ao respeito nos receptores sensíveis do valor limite de LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55dB(A) no período nocturno, no caso de a licença ser concedida por um período superior a um mês.

No que se refere objecto do pedido, julgo que não deveria ser concedida tal autorização, dado que nas últimas semanas a Polícia Municipal contactou os proprietários de estabelecimentos da zona da Baixa de Albufeira, solicitando que fossem retiradas as colunas que se encontram no exterior dos estabelecimentos.”

Foi deliberado, por unanimidade, informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezanove de Setembro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= TARIFÁRIOS - FORNECIMENTO E SANEAMENTO DE ÁGUA – ANO 2008 – CARTA DE ÁGUAS DO ALGARVE, S.A. =
De Águas do Algarve, S.A., foi apresentada uma carta, datada de dezassete de Setembro último, pela qual informa da aprovação do projecto tarifário relativo ao ano de dois mil e oito, em resultado do qual a tarifa do Fornecimento de Água aos Municípios passou a ser de zero, ponto, quatro mil duzentos e um euros por metro cúbico e a tarifa de Saneamento passou a ser de zero, ponto, cinco mil duzentos e onze euros por metro cúbico.

Foi tomado conhecimento.

= TARIFÁRIOS – NOVO TARIFÁRIO DOS TRANSPORTES URBANOS DA CIDADE DE ALBUFEIRA – GIRO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1- O fornecimento de Bens e Serviços de Três Circuitos de Transportes Urbanos na Cidade de Albufeira, foi adjudicado à empresa Eva Transportes, SA, por deliberação Camarária datada de 13 de Abril de 2004;

2- Que as tarifas do referido serviço, agora em vigor, foram aprovadas em reunião de Câmara de 1 de Junho de 2004, e até à presente data não sofreram alteração;

3- Que de acordo com artigo 4.º, da segunda parte das cláusulas técnicas do caderno de encargos do “Fornecimento de Bens e Serviços — Prestação de Serviços de Três Circuitos de Transportes Urbanos na Cidade de Albufeira”, no seu n.º 2, é da competência da Câmara Municipal de Albufeira, a revisão das tarifas praticadas ou dos títulos de transporte utilizáveis.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a alteração ao tarifário a aplicar ao serviço, conforme consta do documento anexo.”

É do seguinte teor o documento a que se refere a proposta:


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves, que declararam: “Entendemos abster-nos porquanto a proposta apresentada pelo Vereador do Pelouro, e objecto da presente deliberação, carece de qualquer fundamentação sobre os critérios ou as razões que estiveram na origem da sua apresentação.

Não se justifica o porquê de dez porcento de aumento; não se explica sequer qual foi a evolução dos custos para o Município, deste serviço, tanto do ponto de vista global como por passageiros transportados, sendo que esta forma de apresentar os assuntos não é aquela que permita aos próprios munícipes perceberem as razões e os custos do serviço que estão a pagar, só podendo ser explicada pelo exercício da gestão de uma forma autista, pouco ou nada participada e ausente, não na justeza de argumentos mas na simples expressão matemática dos mandatos, o que de facto não é muito democrático.”

Em resposta disse o Senhor Vereador Carlos Quintino: “Sendo que não existe qualquer alteração do tarifário em questão nos três últimos anos a proposta de alteração do mesmo tem por base aquilo que é a variação da taxa de inflação verificada em média no valor de três porcento anual. Está esta proposta imbuída de um espírito de boa fé, que nada tem a ver com a reacção autista evocada pelos Senhores Vereadores da oposição.


Como autor da proposta estou absolutamente de consciência tranquila, de que com esta alteração defendo os interesses do Município, estando disponível para qualquer esclarecimento adicional que os Senhores Vereadores da oposição entendam obter.

Comprometendo-me desde já a entregar aos mesmos os dados estatísticos requisitados.”

= ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DE PINTO CARDOSO & RODRIGUES, LIMITADA (SUB-EMPREITEIRA) – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido e subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento de Planeamento e Projectos, foi apresentado documento contendo informação do seguinte teor:

“Em cumprimento da deliberação camarária adoptada em reunião de 21/08/2007, foi feita a notificação ao empreiteiro adjudicatário da empreitada de "Construção da Estação Central de Camionagem”, Condop, SA, para comprovar que procedeu à liquidação das facturas apresentadas pelo subempreiteiro Pinto Cardoso & Rodrigues, Lda.

Tendo terminado o prazo de 15 dias, tenho a informar que não deu entrada nesta Secção qualquer resposta àquela notificação, pelo que, ao abrigo do disposto no artº 267º do Dec.-Lei nº 59/99, de 2 de Março, sugere-se que seja remetido à Câmara a fim de deliberar o reconhecimento da dívida do empreiteiro adjudicatário Condop ao subempreiteiro Pinto Cardoso & Rodrigues, Lda. e proceder ao pagamento directo a este último da dívida, no valor total de 37.504,42 €.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, reconhecer a existência de uma dívida da empreiteira, Condop, S.A., à subempreiteira Pinto Cardoso & Rodrigues, Limitada, e proceder ao pagamento directo a este último da dívida, no valor total de trinta e sete mil, quinhentos e quatro euros e quarenta e dois cêntimos.

= ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DE HIDRO AMADO, INSTALAÇÕES ESPECIAIS, LIMITADA (SUB-EMPREITEIRA) – INFORMAÇÃO =
Da empresa Hidro Amado, Instalações Especiais, Limitada, na qualidade de sub-empreiteira da Empreitada de Construção da Estação Central de Camionagem de Albufeira, foi apresentada uma carta, com data de entrada nos serviços de dezoito de Setembro último, pela qual reclama sobre a falta de pagamento da empresa empreiteira, Condop - Construção e Obras Públicas, S.A., e solicita, em consequência, que o Município proceda ao pagamento das respectivas facturas em atraso, no valor total de doze mil, novecentos e cinquenta e oito euros e dezanove cêntimos, acrescido de IVA.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento, do seguinte teor:

“À semelhança das reclamações anteriores, deverá a Câmara pronunciar-se sobre o assunto e, caso pretenda exercer o direito de retenção das quantias devidas pela Condop a este subempreiteiro, com vista ao seu pagamento directo, deverá deliberar nesse sentido ou seja, reter as quantias e notificar a Condop nos termos do nº 2 do artº 267º do Dec.-Lei nº 59/99, de 2 de Março”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a retenção das quantias em causa e notificar a empresa Condop, S.A., nos termos e para os efeitos previstos no número dois do artigo ducentésimo sexagésimo sétimo, do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VEDAÇÃO DA EB 1 DE VALVERDE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e nove de Agosto último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de vinte e três mil, quinhentos e quatro euros e sessenta cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES / ATL DE ALBUFEIRA / EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DAS INSTALAÇÕES - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e dois de Agosto último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa O.C.M. – Obras, Construção e Manutenção, Limitada, pelo valor de quatro mil, seiscentos e trinta euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= TERRENOS – CEDÊNCIA DE TERRENO NA PONTA DA BALEEIRA - INFORMAÇÃO =
Pela empresa Breugma – Sociedade de Gestão, Limitada, foi apresentada uma carta, com data de entrada nos serviços de vinte e seis de Setembro último, através da qual vem propor a cedência ao Município de uma parcela de terreno na Ponta da Baleeira, com quatro mil, quatrocentos e dois metros quadrados, destinado ao alargamento do caminho de acesso ao porto de abrigo.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

”Confirma-se que por parte do Município existe interesse no proposto, tendo em conta a necessidade eventual de se vir a proceder à alteração do perfil do arruamento para melhorar o acesso de viaturas à bacia oeste do Porto de Abrigo, onde se prevê poderem vir a ser instalados novos apoios à actividade náutica/piscatória”

Foi deliberado, por unanimidade, aceitar a cedência gratuita e plena da parcela de terreno em causa, reconhecendo-se que a mesma cedência satisfará um interesse mútuo das partes envolvidas. Mais deliberou a Câmara solicitar a junção de uma planta que contemple os limites actuais do prédio resultantes da cedência à Sociedade de Actividades Agrícolas e Turísticas da Várzea da Orada, S.A., antes celebrada.

= PLANOS – PROPOSTA DE PLANO DE PORMENOR DA OURA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Considerando a Câmara que a presente Proposta de Plano reflecte as soluções de ordenamento pretendidas, sugere-se que:

1. A Câmara delibere concordância com a actual Versão da Proposta de Plano; e,

2. do seguimento desta deliberação, se proceda à consulta das entidades públicas que devem pronunciar-se, no âmbito da Concertação que está definida no n.º 5 do Artigo 76º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

As entidades a consultar são as seguintes:

· Electricidade de Portugal (EDP);

· Ministério da Economia – Direcção Regional de Energia do Algarve;

· Direcção Regional de Agricultura do Algarve (DRA);

· Inspecção Regional do Serviço de Bombeiros;

· Águas do Algarve;

· ALGAR, Valorização e Resíduos Sólidos, S.A.;

· Portugal Telecom (PT);

· Instituto Geográfico Português;

· Direcção Geral de Turismo;

· Instituto Português do Património Arqueológico (IPPAR)”.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com a versão de Proposta de Plano apresentada, e determinar que se proceda em conformidade com o sugerido na informação.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 12554 de 15-03-2004; 41989 de 17-09-2004; 51996 de 16-11-2004; 1018 de 12-02-2007; 5682 de 13-07-2007 e 6534 de 10-08-2007

Processo n.º: 462/1998

Requerente: Maria de Lurdes Pinho dos Santos

Local da Obra: Cortezões, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de edifício de Comércio e Serviços

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 8884 de 09-10-2006

Processo n.º: 329/2000

Requerente: Elsa Maria Sousa Bico Gouveia

Local da Obra: Purgatório, freguesia de Paderne

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade.

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número quarenta e quatro, barra, dois mil e seis e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico datado de seis de Setembro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3183 de 15-03-2006

Processo n.º: 221/1993

Requerente: Paulo Manuel Guerreiro António

Local da Obra: Rua do M.F.A, 66, fracções “C” e “D”, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e seis e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico datado de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): E-GAP/2007/2270

Processo n.º: 396/1981

Requerente: Janua – Exploração Turística, Lda.

Local da Obra: Lote 217, Urbanização do Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dezassete, barra, dois mil e sete e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de onze de Setembro de dois mil e sete, fixando-se em sessenta dias o prazo a que se refere o número três do referido parecer.

· Requerimento(s) n.º(s): 6718 de 25-07-2007

Processo n.º: 25 OU/2006

Requerente: José Bento Ferreira & Filhos, Lda.

Local da Obra: Urbanização das Areias Vermelhas, lote 51, Balaia, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de posto de abastecimento de combustíveis

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, nos termos do parecer técnico de sete de Maio de dois mil e sete.

· Informação Jurídica nº I-CMA/2007/1110

Ofício da GNR – Posto Territorial de Paderne datado de 15-05-2007

Processo n.º: 342/1997

Requerente: Francisco Guerreiro Anastácio

Local da Obra: Alfarrobeiras, freguesia de Ferreiras

Assunto: Reclamações de ruído relativos ao restaurante “O Camponês”

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta e nos termos do parecer jurídico, datado de vinte e seis de Junho de dois mil e sete, no sentido de verificar o cumprimento do projecto acústico pelo estabelecimento denominado por “Restaurante O Camponês” – propriedade de Francisco Guerreiro Anastácio, sito em Alfarrobeiras, freguesia de Ferreiras, concelho de Albufeira, no âmbito do procedimento de licença de utilização para restauração e bebidas, exigir, de acordo com o previsto no número cinco do artigo décimo segundo do Decreto-Lei nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Janeiro (Regulamento Geral do Ruído - RGR), a realização de ensaios acústicos naquele estabelecimento e a apresentação das respectivas conclusões a esta Câmara Municipal.

Mais se refere que a Câmara Municipal de Albufeira tem recebido diversas reclamações de residentes nas imediações do estabelecimento em apreço, relativas alegadamente a um incumprimento do Regulamento Geral do Ruído.

A exigência da realização de ensaios acústicos é deliberada tendo em conta que ainda não foi obtida licença de utilização para serviços de restauração e bebidas com música ao vivo, no âmbito do processo de licenciamento em curso.

Devendo o proprietário do estabelecimento ser notificado da presente deliberação e de que dispõe do prazo de dez dias para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer, nos termos do artigo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

· Requerimento(s) n.º(s): 9816 de 03-11-2006, 1441 de 26-02-2007, 471901 de 15-06-2007 e 665501 de 16-08-2007

Processo n.º: 454/2006

Requerente: Ericck Baur e Outra

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de moradia, piscina e muro de vedação

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face aos pareceres jurídicos de doze de Junho de dois mil e sete e treze de Julho de dois mil e sete e ainda o relatório social de seis de Julho de dois mil e sete e por a Câmara não reconhecer estarem reunidos os requisitos para tratar o pedido como ponderoso, tem a intenção de indeferir o pedido.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 245 de 11-01-2007; 2729 de 11-04-2007; 3047 de 20-04-2007; 3461 de 08-05-2007 e 6944 de 29-08-2007

Processo n.º: 458/2006

Requerente: Ilda Maria Domingos Barreto

Local da Obra: Galvana, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de moradia

Apreciação de licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.


Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


· Requerimento(s) n.º(s): 6695 de 17-08-2007

Processo n.º: 22T

Requerente: Marta Alexandra Correia na qualidade de mandatária de Holmes & Smith – Sociedade de Construções, Lda.

Local da Obra: Vale Rabelho, freguesia da Guia

Assunto: Licença especial para a conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico de dezoito de Setembro de dois mil e sete e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se três meses para a conclusão da obra.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2006/7491 de 27-03-2006

Processo n.º: 257/1999

Requerente: Loja do Condomínio

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número doze, barra, dois mil e seis e mandar proceder em conformidade com o parecer jurídico de treze de Setembro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 12244 de 14-05-2007

Processo n.º: 425/1996

Requerente: Isabel Maria dos Santos da Silva Rosa

Local da Obra: Rua 5 de Outubro, nº 40, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte, barra, dois mil e sete e mandar proceder em conformidade com o parecer jurídico de treze de Setembro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 6076 de 26-07-2007

Processo n.º: 384/1981

Requerente: Condomínio do Prédio Eiramar

Local da Obra: Rua Vasco Santana Lote 176B, Montechoro, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e dois, barra, dois mil e sete e mandar proceder em conformidade com o parecer jurídico de dezanove de Setembro de dois mil e sete, fixando-se em trinta dias o prazo a que se refere o número três do referido parecer.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 3721 de 16-05-2007

Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita à Câmara que informe qual o montante devido pela não cedência ao município da área de espaços destinados a equipamentos.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado transmitir a informação da Divisão Administrativa de Obras Particulares de dois de Outubro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 3720 de 16-05-2007

Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Pretendendo decidir sobre a garantia a prestar ao município, relativa à conclusão das obras de infra-estruturas urbanísticas e admitindo a hipótese de tal garantia vir a ser prestada através de hipoteca de lotes constituídos ao abrigo do alvará resultante do licenciamento em curso, solicita informação sobre a valorização que, para esse efeito seria atribuída aos ditos lotes.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado transmitir a informação técnica de vinte e sete de Setembro de dois mil e sete do Director do Departamento de Planeamento e Projectos.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 6507 de 10-08-2007 e 6936 de 29-08-2007

Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita a aprovação das plantas de síntese e de cedências da operação de loteamento reformuladas em conformidade com a condicionante constante na deliberação de 19-06-2007 que aprovou a solução urbanística

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar as plantas de síntese e de cedências.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 2897 de 17-04-2007; 3856 de 21-05-2007; 5248 de 28-06-2007; 6592 de 14-08-2007 e 6728 de 21-08-2007

Processo n.º: Lotº 497

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita aprovação dos projectos de infra-estruturas urbanísticas relativas à operação de loteamento aprovada por deliberação de 19-06-2007.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar os projectos de infra-estruturas nos termos do parecer técnico de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 3722 de 16-05-2007

Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita à Câmara que informe qual o montante devido pela não cedência ao município da área de espaços destinados a equipamentos.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado transmitir a informação da Divisão Administrativa de Obras Particulares de dois de Outubro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 6508 de 10-08-2007 e 6935 de 26-08-2007

Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita a aprovação das plantas de síntese e de cedências da operação de loteamento reformuladas em conformidade com a condicionante constante na deliberação de 19-06-2007 que aprovou a solução urbanística

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar as plantas de síntese e de cedências.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 3711 de 16-05-2007; 3855 de 21-05-2007; 5246 de 28-06-2007; 6510 de 10-08-2007 e 6729 de 21-08-2007 

Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Ponta da Baleeira, freguesia de Albufeira

Assunto: Solicita aprovação dos projectos de infra-estruturas urbanísticas relativas à operação de loteamento aprovada por deliberação de 19-06-2007.

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar os projectos de infra-estruturas nos termos do parecer técnico de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 55293 de 29-11-2005, 55893 de 02-12-2005, 2035 de 31-01-2006, 7527 de 23-08-2006 e 10037 de 13-11-2006

Processo n.º: 727/1981


Requerente: João José da Silva Guerreiro

Local da Obra: Largo Jacinto D´Ayet nº 7, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de um hotel

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezanove de Setembro de dois mil e seis tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em treze de Novembro de dois mil e seis, na fase da audiência em nada alteram os pressupostos do indeferimento.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 6251 de 01-08-2007

Processo n.º: Lotº 422

Requerente: Sesimbra 2000 – Sociedade Imobiliária, SA

Local da Obra: Bem Parece, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de loteamento urbano, titulado pelo alvará nº 2794, de 02/02/1994

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de sete de Setembro de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.


Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 9674 de 31-10-2006 e 5673 de 13-07-2007

Processo n.º: 446/2006

Requerente: Damião Rocha Semião

Local da Obra: Branqueira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação e destaque de uma parcela

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e sete de Agosto de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 704 de 31-01-2007 e 5200 de 27-06-2007

Processo n.º: 481/1978

Requerente: Lúguia - Investimentos Imobiliários, S.A

Local da Obra: Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Ampliação de um Hotel Residencial

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de sete de Setembro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 27 de 02-01-2007 e 609 de 26-01-2007

Processo n.º: 1/2007

Requerente: Manuela da Conceição Alves Catuna Breda

Local da Obra: Ilha da Madeira, Freguesia Guia

Assunto: Informação prévia - Construção de um estabelecimento de ensino _creche, jardim de infância e 1º ciclo de ensino básico

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado não considerar viável o pretendido com os fundamentos constantes na deliberação de seis de Março de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Requerimento(s) n.º(s): 7738 de 21-09-2007

Processo n.º: 06/2007/7738

Requerente: Vitorina da Conceição Café e Outros

Local da Obra: Prédios rústicos sitos em Patã de Baixo, freguesia de Olhos de Água, inscritos na matriz sobre artigos 13, 19, e 27, todos da Secção BI, e não descritos na Conservatória do Registo Predial

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão 

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

· Informação Jurídica datada de 28/09/2007

Processo n.º: 198/2000; 169/2000; 479/2003; 417/2003 e 224/2002

Requerentes: JMCI – Promotores Imobiliários, Lda.

Aveitrinveste Sociedade de Construção, Lda.

Manuel Romão Sequeira e Isabel Guerreiro Tóregão Sequeira

Vale das Alfarrobeiras – Construções, Lda.

Fase 99 – Construções, Lda.

Local da Obra: Patroves, freguesia de Albufeira

Assunto: Aprovação da adenda ao contrato de obras de urbanização

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar a minuta da adenda ao contrato de obras de urbanização em Patroves, tendo em conta o parecer jurídico de vinte e oito de Setembro de dois mil e sete.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os sete assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em dois de Outubro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias, também de Outubro corrente:

· Junta de Freguesia da Guia, para deslocação a Pêra (Fiesa), no dia cinco;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Lagoa, no dia treze.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DE COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a ACOSAL - Associação dos Comerciantes e Serviços de Albufeira, solicitar apoio para a realização do 3.º Festival da Cataplana, a ter lugar em 11 Restaurantes do concelho de Albufeira, nos próximos dias 05, 06 e 07 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira, da sua gastronomia e dos seus restaurantes a nível regional e nacional;

2. Que promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do Concelho;

3. Que o apoio referido se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Execução de treze faixas de aderentes alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE DADORES DE SANGUE DO BARLAVENTO- PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Associação de Dadores de Sangue do Barlavento do Algarve – Núcleo de Albufeira, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma colheita em estreita sintonia com o IPS – Instituto Português do Sangue, sob o lema “Albufeira Solidária”, a ter lugar no próximo dia 13 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira, bem como para o desenvolvimento social e cultural da região;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Dadores de Sangue do Barlavento do Algarve – Núcleo de Albufeira, nos seguintes termos:

· Autorizar a colocação de uma faixa de divulgação do evento, junto ao cruzamento dos Bombeiros;

· Cedência de mil fotocópias de prospectos de divulgação do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do XI Encontro de Bandas Civis, a realizar no próximo dia 14 de Outubro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social e cultural na região, assumindo também, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Oferta de três lembranças (azulejos com a imagem de Albufeira) para as Bandas actuantes no Encontro.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA E.B. 1 + JARDIM-DE-INFÂNCIA DA CORREEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Ministério da Educação enviou o despacho n.º 12591, de 16 de Junho que prevê as actividades de enriquecimento curricular nas escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

2. Que os cinco agrupamentos de escolas do concelho planificaram as actividades de enriquecimento curricular em parceria com a autarquia, sendo esta promotora das mesmas, de acordo com o ponto catorze do referido despacho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo entre a Associação de Pais e Encarregados de Educação da Escola E.B. 1 + Jardim-de-Infância da Correeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento que as actividades a assegurar se referem às áreas da Educação Musical e que são obrigações do Município de Albufeira, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quatro mil e cem euros, a prestação de apoio humano e logístico às actividades a realizar pela Associação neste âmbito, de acordo com as suas disponibilidades.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PISCINAS MUNICIPAIS - INSTALAÇÕES - COMANDO REGIONAL DA POLÍCIA MARÍTIMA DO SUL – INFORMAÇÃO =
Do Comando Regional da Polícia Marítima do Sul foi apresentado um telefaxe, datado de um de Outubro corrente, solicitando a utilização das Piscinas Municipais, a título gratuito, para a realização de um curso Redswat para a Polícia Marítima.

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações, com origem na Divisão de Desporto:


- A primeira do seguinte teor:


“No âmbito do solicitado informa-se que existe disponibilidade de cedência dos espaços nas datas e horários especificados, devendo a entidade enviar até à data de utilização o comprovativo de seguro da actividade, ou declaração da entidade e preencher as declarações que substituem o atestado médico, existentes nos serviços das PMA. Mais se informa que, tendo em conta o âmbito da entidade solicitante e os fins a que se destina, não tem sido usual a cobrança das taxas inerentes à utilização das Piscinas Municipais, ao abrigo do ponto 2 do artigo 21º, onde consta "A Câmara Municipal de Albufeira, em casos devidamente justificados, poderá ceder as instalações das piscinas para utilização colectiva ou por grupos, a título gratuito ou com redução das taxas". Pensamos que a solicitação se enquadra no ponto do regulamento referido anteriormente.”

- A segunda do teor seguinte:


“Tendo em conta o informado em SGDCMA/2007/56329 e de acordo com o solicitado no presente, informa-se que a concessão da isenção do pagamento das Taxas de utilização das Piscinas Municipais é da competência da Câmara Municipal de Albufeira, estando previsto no n.º 5 do Art.º 38.º do Regulamento, como um caso devidamente justificado.”

Foi, por unanimidade dos presentes, tendo em conta os teores das informações, deferido.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= CONTRA-ORDENAÇÃO – INSPECÇÃO-GERAL DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Da Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território foi apresentado um ofício, datado de dezanove de Setembro transacto, pelo qual notifica a Câmara da decisão proferida no processo de contra-ordenação registado naquela Inspecção com o número CO, barra, oitocentos e sessenta e cinco, barra, zero sete, a qual condena a Autarquia ao pagamento de uma coima única no montante de dois mil e quinhentos euros, bem como ao pagamento das custas do processo, no montante de cem euros, por ter sido dado como provado o transporte de resíduos, em veículo pesado propriedade do Município, recolhidos na Escola E.B. Dois, Três Professora Diamantina Negrão, em Albufeira, para a estação de transferência da Algar, em Cotovio, sem a correspondente guia de acompanhamento de resíduos.

Este ofício encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

”Recomenda-se o pagamento da coima e encargos, de acordo com as guias recebidas. E ainda que sejam dadas instruções claras aos funcionários (motoristas) para evitar repetição de factos idênticos (* informação do Dr. Paulo Martins de 28/09/2007*).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação jurídica, autorizar a realização da despesa.

Mais deliberou a Câmara determinar que, ao nível do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, se providencie no sentido de evitar a repetição deste ou de outro tipo de situações congéneres.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezanove horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


________________________________________________________________
E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





TARIFÁRIO DOS TRANSPORTES URBANOS - GIRO�
�



BILHETES�
�



Bilhete a bordo (válido por uma viagem)                                                           1,10 Euros


Bilhete Turístico (1 dia, s/limite de viagens nos três circuitos)                      3,50 Euros





PASSES�
�



Assinatura Normal - Mensal (s/limite de viagens nos três circuitos)                  16 Euros


Assinatura Sénior - Mensal (s/limite de viagens nos três circuitos)                 11 Euros *1


Assinatura Escolar - Mensal (s/limite de viagens nos três circuitos)                11 Euros *2


Adicional p/Combinado - Mensal (para titulares de outros passes no concelho)              13 Euros





CARTÃO RECARREGÁVEL�
�



10 Bilhetes (pré comprados)                                                                           5,50 Euros


05 Bilhetes (pré comprados)                                                                           2,75 Euros





OBS: *1Para pessoas com mais de 65 anos (inclusive) *2 Para estudantes 


Todos os valores com IVA incluído








D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 
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